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Rclatório do §{ovimcntu Contrâ a Rcdução da ll,Iaioritladc pcnal do
Estado de Sâo Pau lo

l Aprcscntaçâo

Este relalório pretende descrever a história de mobilizaçâo, no Estado de

são Paulo, contra a redução da idade penal, bem como, pontuar os desarios que

teremos para asseguÍarmos as conquistas da constituição Federal de l ggg e da Lei n.

8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA).

2. Histórico da l\{obilização cm São paulo

No amplo espaqo de articulação e debates da III conferência Nacional dos

Direitos da criança e do Adolescente delrberou-se que o movimento deveria inicrar
mobllizaçâo contra os Projetos de Emenda Constitucronal tendentes a reduzir a idade
dc inrputabilidadc pcnal. Ncssc scntido, o N,rol,imcnto pcla Infância c Adolcscôncia
do [istado de Sào Paulo inicia processo de artrcuraçào polirica com todos os

segmentos, direta ou indiretamente, ligados a deresa dos direitos da criança e <Jo

adolescentc, o que culminou com a fbrmação do movimento "[0 anos - comitê
Paulista cm Dcfcsa do l:statuto da criança c do Adolcsccntc". cujo lançamcnto Íbi cm
julho de 2000 na Asscmbléia Legislativa clo [:stado cle Sào I,aulo.

Inielizmenlc, esse mo'imento nào conseguiu dar continuidade ao
progrârna de atividades que havia construído. c-om isso, o Fórum Estadual de DeÍ-esa

dos Dircitos da criança c do Adolcsccntc dc são paulo - Fórum EsÍadual DDCA,,Sp
buscou n.r arnente reanirnar o proccsso. por r,eio da rearização de um nor o evento, o
Seminário "Diga sirn ao t:cA e Não a Re<jução da ldade penal", realrzado em l0 de

f'e'ererro de 2001. Após esse evento, tir i chamada reunrão de articuração no conselho
Estadual da Dcfcsa da pcssoa Hunrana. cspaÇo cm quc as propostas do '.comitô"
foranr c.nstruídas- a Ílrn dc retomar o processo de ruta em defesa da manutenção da
idade <.lc responsabili<Jrr're penar err rg anos, uma 

'ez 
que já havia parecer Íavorável

da Cormissâo de Constituição e Justiça da Câmara t.egislatrva Federal.

0 Fórum Estadual DDCA/Sp tomou conhccimento que o Mol,rmento
Estudantil iniciara articulação para se posicionar conrra a redução da idade penal.
Assim. raprdamcnte buscou-se integração entre os movimenros. organizando-se, no
final do mês de fevereiro, o "Movimento contra a Redução da Maioridade penar do
Estado dc São Paulo" co,r rcuniõcs scrnanais no ccntro Acadômico'.XI dc Agosto,,.
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O "Movimento Contra a Redução" está organizado em três comissõcs:

Frente de llÍobilização Estadual, que buscará levar o debate sobre o tema para todo

o Estado de São "Paulo; Frente de Mobilização Federal, que buscará articular com

os Deputados no sentido de convencê-los da inviabilidade da proposta da redução da

idade penal da importância do cumprimento do ECA, bem como, buscar articulação

com outros estados da Federação para ampliar o movimentol e. finalmente, a Frente

de Produçâo de Material, que subisidiará a ampliação do movimento com produção

teórica e de articulação com especialistas paÍa elaboração de pareceres de diversas

áreas do conhecimento, apresentando os argumentos contrários a redução da idade

penal e os favoráveis ao ECA.

I]tÍiülndí,Iie,.['râl l.niz I,leury mt)stÍôu-se rec.ep{ivô â enlregs dos Fxlrccercs stnÍln Um

dos fnrlnn)cntnrcs o scr c{)ntcncido sobÍc o projcb c.onrra a rcdugôo rLr irl1ldc 1--mrl
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3. Atividadcs rcalizadas cm Brasília

O primeiro encontro foi realizado com a diretora do Departamento da

Criança e do Adolescente do Ministerio da Justiça, Dra. Maria lnês Bierrembach.

Neste encontro conversamos sobre a reunião que o Centro Acadêmico "XI de Agosto"

havia realizado com o N'linistro da Justiça, Dr. Jose Gregori, em que o Ministro se

prontificou, através do Departamento da Criança e do Adolescente do Ministério da

Justiça - DCA, a publicar uma cartilha constando os pareceres dejuristas renomados e

profissionais das diversas áreas. Solicitamos ao ministro que o mesmo fizesse a

apresentação da cartilha, aceitando de pronto o convite.

A Dra. Maria Inês informou-nos que. a priori. o convênio para a

elaboração da cartilha seria com o Centro Acadêmico "XI de Agosto", mas que, em

decorrência da falta de documentos do Centro Acadêrnico, verificará dentre as

cntidades quc já possui convônio com o DCA. a tirn dc agilizar tal proccsso. Dissc-

nos que a nossâ proposta de publicação soma-se com a do CONANDA. pois. iá estào

organizando textos como tambem arligos de jornais. Ratificou a posição do Ministro

da Justiça e disse sobre a irnportância de nos colocarmos diante desse debate com

propostas rruito concrctas. Dcsta fbrrna, cntàtiza quc o nosso dcbatc dclc pontuar

todas as experiências de aplicação efetiva das medidas sóc io-ed ucativas. Perguntou

sobre o Dr. Gercino Cerson Gomes Neto, explicanlos que em decorrência de sua

atuação como promotor da vara especial, havia várias audiências que o impossibilitou

ncssa nrobilização, mas cnr"iou o scu tcxto como contribuição.

Dirigirno-nos à Câmara dos Deputados. onde conversamos com a

Deputada Federal Luisa Erundina do PSB. A deputada colocou-se, representando o

seu partido, e disse quc tambem está nessa luta contra a redução da idade penal.

Reunião com a Deplrlfldn Federâl Luiza flrundinã (PSB)





Nestc mesmo pcriodo, protocolamos a nossa carta para o líder do pC do B,

Deputado Federal lnácio Arruda.

Protocolamos tambem para os seguintes líderes:

do PPB, Deputado Federal Odelmo Leão,

do PMDB, Deputado Federal Gedel Vieira;

do PFL, Deputado Federal Inocêncio de Oliveiral

do PV, Deputado Federal Fernando Cabeira;

do PSDB, Deputado Federal Jutahy Magalhães;

do Goverrro no Congresso Nacional, Deputado Federal Artur Virgílio;

do Covemo na Câmara dos Deputados. Deputado Federal Amaldo Madeiral

do PTB, Deputado Federal Roberto Jeferson;

do PL, Deputado Federal Valdemar Costa Netoi

do govcrno no Scnado intcrinamcnte, Scnador Romero Juca:

do PPS. Deputado Federal João Herrmann Netol

do PSL, Deputado Federal Lincohn Portela.

I)cf'ulado Irederal Femando caberÍa (Í.id!.r do Paaido Verde - PV)

[1 importante sâlientar que esteve com o lvlovimento de São paulo. o

Pa-stor Evaldo, representando o Conselho Estadual dos Direitos da criança e do

Adolescente do Rio Grande do sul. No periodo da tarde, dividimo-nos e o pastor tbi

representar o grupo no Fórum Nacional de DeÍ-esa dos Direitos da Criança e do

Adolcsccntc, manifcstando-se que esta articulação contra a redução estava para

somar, principalmente com o CONANDA. Pois, essa luta é muito inglória: o

princípio do respeito à condição peculiar da pessoa em desenvolvimento está em

sendo questionado pelas PECs. Com isto, o Movimento se apresentou para a

articulação com os outros estados que tambem estão se mobilizando como: santa

Catarina, Rio de Janeiro e Pernambuco entre outros.
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Dr direita paÍa â esqrerda: Steven, Denis, l'rânciscâ (SP), fu C stovao ÊInrque

(Presidente dâ Missâo CÍiança. Magdâ (SP) e Pastor Evaldo (RS).

Estivemos reuniclos oom o Dr. Cristóvão Buarque, presidente da MISSÂO

CRIANÇA, o qual se prontificou a escrever um parecer sobre o assunto manifestando seu

posicionamento contrário à redução. Além de se juntar nesse luta pela implantação efletiva

do ECA.

No final da tardc, do dia 5 de junho, rcunimo-nos com a Coordcnadora do

Programa Integração AABB-Comunidade e sua equipe, que se colocou a disposição

do movimento para trabalhar na sensibilização dos educadores que desenvolvem

atividades pelo Programa (em rede nacional).

IdiIH,W
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l)a Llireita para a esquerda: l,aslor l]valdo. Magda, t,ucil€ne. Selma CüNABB), Itancis!â.

I'atricia (Cmrdenadora do l,rolJama inlegÍrção 
^^BIl 

Comunjdade)

l'io dia 06 de junho, iniciamos as atividades com uma reunião no Conse lho

Nacional dos Direitos da Crianga e do Adolescente - CONANDA. primeiramente,

estivemos presentes na apresentação inicial de todos os conselheiros e conselheiras,

tendo em vista a posse da Dra. Maria Inês no CONANDA. Todos a acolheram muito
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ll,. uniii,, n,\ ( í )N/\NI)A c.m :r ( dnrrsio d(r r}rcamcnlo . Mr.lida( §i.n!titrr.,rii r\

Importantc dotalhar a rcunião com o Prcsidentc do CONANDA, visto quc

o Sr. Claudio perguntou pela presença do Conselho Estadual dos Direitos da Criança

e do Adolescente de São Paulo - CONDECA/SP. lnlormamos que o CONDECA/Sp

não tem sido rnobrlizador e articulador dessa luta. Para ilustrar, na organização do

Scrninário "Diga Sim ao ECA c l.lão a Redução da ldadc Pcnal", ao convidarmos o

CONDECAiSP formal e inÍbrmalmente. a Presidente justificou. apenas

inlormalmente, a impossibilidade da partrcipação, Íace o compromisso assumido com

o "Pacto São Paulo Contra a Violência", não podendo assumir outras atividades.

Desta forma o N{ovimento continuou sua caminhada, mesmo sem a presença do

CONDECA, apesar de saber da força do órgão nesta articulação e mobitização.

O presidente do CONANDA ressaltou a deliberação da III Conferência

Nacional dos Direitos da Cnança e do Adolescente, quanto à rnobilização e

articulação contra a redução da idadc pcnal, nos sstados os rcsponsávcis por esta

I

bcm e saudaram a sua chcgada, posteriormente os conselheiros e consclhciras ss

reuniram em comissões temáticas. Nós fomos atendidos pela comissão de Orçarnento

e Medidas Sóc io-educativas.

A coordenadora da comissão, ProÍ". Maria Stela Santos Graciani, nos deu

as boas vindas e em seguida, o presidente do CONANDA, Sr. Ctáudio, informou que

esteve reunido com o Ministro da Justiça, juntamente com a Frente Parlamentar da

Criança e do Adolescente e o Fórum nacional DCA. Na reunião o Ministro se

prontificou a conversaÍ com todos os Deputados e Senadores, autores de projetos de

Emenda Constitucional favoráveis a redução da idade penal. Sr. Claudio informou

ainda que o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e o Deputado Federal

Sr.Inaldo Leitão.





articulação delc scr os consclhos Estaduais cm parccrias corn os lóruns c dcmars
entidades Portanto nos sugeriu que chamássemos o coNDECA mais uma vez, e.

caso não haja resposta o GONANDA virá a são pauro, pois nenhum conserho
Estadual pode se omitir desta luta.

Na rcunião ordinária da comissão dc Dircitos Humanos da câmara dos
[)eputados. do dia 6 de junho. às l4h. o presidcnte, Depura<Io Federar Ncls.n
Pellegrno (PT-BA), abau sessào, conccdencro espaÇo na paula para que o movimenro
se apresentasse.

Rcunrão da Cornrssâo dc l)rrcrros llumarns l,rdre Roquc ( V id!-trrcskt.otc J.1Conüssdo) co
II prlii,l,r l'cdúrl I u,/ l:dulrd(\ ( ir,a.nhllgh ínl(nrhÍ,\ (tí ( .1,mrs{í,,)

Roprcscntando o mot intcnto, o pastor Evalilo cnlatizou a

inconstitucionalidade da Ptic l7l19i pors. a sociedade contluistou. com a

constiturção Federal de 1988 c com o ECA, o sistema <Je rcsponsabilizaçào para o

adolescente com a aplicaçâo dc medidas sócio-educati'as para os autorcs dc ato

inÍiacional. conÍbrmc o principio do rcspcito a condição pcculiar dc pcssoa em

desenvolv imento. E ainda, ressaltou a falência do sistema penitenciário, que viola
direitos fundamentais e não contribui para a inclusão social do preso adulto. Alguns
membros da comissão solicitaram a palavra para parabenizar e manifestar posições

contrárias a redução, como o Deputado Fedcral De Velasco (pSL-Sp), e o Deputado

Federal Luiz Eduardo Greenhalg (PT-SP).
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Em deslaque o presidenle dá Comissão d€ Düeitos t{uÍnânos Deputado FedcÍal Nelson pellegnno.

como última atividade do Movimento, estivcmos reunidos com o líder do pr
na câmara dos Deputados. Deputado Federal walter pinheiro, que convrdou os Deputados.

l.uiz Eduardo creenhalg (P]'-sP) e Marcos Rotirn (pr-sp), ambos «las comissões de

Direitos Ilumanos e de constiturção e Justiça, para o acompanhamento do pr em nivel

nacional, asscssorando c subsidiando os Nío',,imcntos Estaduais na luta contra a rcduçâo da

rdade penal.

l),r,lireiru pira I rsrl,.-r,.h Mrg,.lí. l\'lüs. It.trYd^l,tn...rimnrâ,tôsI)epnrâ,j.§
I)tputado licdcÍrl Vahur l,núciro. I)rl)utado f!{cral Marcos ltolnl. irrancisca.

Illtír',l r lrrl('ral I üi! ,ldl|aÍl,r í ir(cnhllgh c s1§.en

4. Dcsafios â scrcm cnfrcntados

Após esse contato com os legisladores, ficou evidente que nâo só a

sociedade em geral necessita de informações, mas tambem aqueles que tem o poder
decisório. Inclusive, não há posições tomadas pelos partidos a favor da redução da

idadc pcnal. o quc pudcmos rdcntiÍrcar forarn posiçrics isoradas dc Dcputados e

ll





scnadorcs, geralmcnte, porquc desconheccm açõcs concrctas por parte do podcr

Público em efetivar os programas de medidas sócio-educativas.

Nesse sentido, o Estado de são pauro e a referência negativa de política
pública para adolescentes em conflito com a lei. pois, os legisladores que defendem
ou tcndem para a defesa da redução da idade pcnar citam como principal argumento
as rebeliôes da FEBEM/Sp.

Diante dessa falta de informação geral e de alguns segmentos da mídia
trabalhando com argumentos emotivos, o principal desafio e ampliar a mobilização de

forma articulada e organizada, por meio da construção de um discurso sobre a

efetividade dos Programas de Medidas Sócio-educativas, apresentando para a

sociedade os resultados positivos de estados, como santa catarina, pará, Rio Grande
do Sul e outro, que cumprem o ECA.

Na mobilização tcmos que contar com a participação cfctiva dos Fóruns dc
Delesa dos Direitos da criança e do Adolescente. dos conselhos dos Direitos e todos os

movimento organizados de deÍêsa dos direitos humanos. somente com informação e que a
sociedade e governantes poderão tomar uma decisão coerente com a construção de um

Estado Dcrnocrático dc Dircito.

l1

Espccialmcntc para são paulo, cstarcmos rcunidos na sara dos f,studantcs
na F'aculdade de Direitos da trsp, situatla no Largo são Francisco, no próximo dia
22106 às l4h, discutindo as meditlas sócio-ed ucativas. Compareça!!!





O scgmento da socicdadc paulista, composto pe lo Comrtê cm DcÍ-csa do ECA, o
centro Acadêmico "XI de Agosto" e o Fórum Estadual de Defesa dos Direitos da criançae do Adolescente do Estado de são paulo- dentre várias entidadcs, que estão
comprometidos com a efetivação do Estado Democrático de Direito, por meio dá ações de
controle social da legalidade das decisões do poder público, vem se posicionar
publicamente contra o parecer favorável da comissão de constituição e Justiça áa câmara
Legislativa Federal que possibilita o andamento dos projetos de leí e propostás de emenda
constitucional de redução da idade penal para menos de lg anos.

o Movimento pela InÍância e Adolescência ganha novos aliados na luta contrâ a
redução da rdade penal do Movimento Estudantil, que passou a se reunir num dos
princrpais focos geradores das lutas democráticas dc noiso país: o centro Acadêmico..XI
de Agosto". com esta nova força -iovem continuar.,ro, à lutar por espaços púbricos,
principalrncnte da mídia, para Íundarncntar nosso posicionamcnro crn ácfcsa dc todos
aqueles tlue lerr menos dc l8 anos, sem qualcluer cliscriminação social, econômica ou
cultural.

Nosso Mo'imento \em se reunindo serranalnrente na Facul<iade de Drreito do
Largo dc São Francisco divi<jido cm três frcntcs: A prirncira e a dc N{obilização Esta<Jual.
buscará lerar o debate sobre a redução para toclo o Estado de são paulo. A Frente de
mobilização I;cdcral buscara contcrsar corn os ticputados c tcntará con,,cncô-los da
inviabilidade da proposta da reduçâo da idade pcnal e da irnpoíância do cumprilnenro do
ECA. Finalmcnte à frcntc dc produção dc matcrial, claborará subsídios c um matcnal
acatiêrnico com pareceres de especialistas das rnais diversas áreas do conhecirnento.
mostrando os argumentos a rcduçâo da tdadc pcnal

Colocarno-nos assrrn. a disposição de V.t-.r.a pírra solnarmos nesse movinrento
contra a rcduçâo da rnaioridadc pcnal. bcrn corno conr ida-lo a toda sortc dc contribuição
com o nosso rrorimento certos de que outra postura não se pode esperar clos
rcprcscntantcs do poVo.

ScgLre anexo manil'cstu do Movimento onclc V Ex.a encontrará os arsumentos
ccntrais dcssc dcbatc.

5. r\NEXOS

[:xcclcntíssimo Scnhorcs Senadores e Dcputados Federais

Conlatos corn a Col}rissio tle l\lobilização \acional
Fórum listatlual de Defesa dos Dirietos da Criança e tlo Adolescente
Franciscr Rodrigues de Olileira Pirri
T el:rrx I l - 120-s05 5 e 395 t -3 805
Ccntro ,tcadômico ',XI dc Agosto"
Gustavo []arntritri
-l'e: xxll.3ll l-4082 3l tt4083 e 3t049693 (Í.rx)
Núcleo de I'rabalhos Conrunitários tla pUC-Sl,
Ntacelo,\r,ersa - tel: rxxll- 3864-6503 3964-7377- ernail: ntc@únnet.corn.br
lltovimento Nacional de Direitos [Iumanos
rr:l l^ r r.---.,,,,^ _1._.\t:turuu rrrdr (tu!.r u! \/rr

Fundação ('riança
vc;ia- tcl: :irix I l- 6l9l-9C96- crnail: rildomaro ues(ri)uol

N4agda 'l codoro de Arruda - tcl: xxx I 1 - 4123-ggl9l433}ll455

oorn.br
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MOVIIV1ENTO CONTRA A
ES'I-ADO DE SÃO PALII,O

REDUÇÃO DA IVIAIORIDADE PENAL DO

DIGA Sl-IvI AO ECA E NÃO A REDUÇÃO DA IDADE PENAL

Dc tempos em tempos, a consen'adora socicdade brasilcira procura dentre os problemas
sociais um motivo que responda a situação da violência. Na década de 1990 e até os
dias de hoje, o motivo enconlrado tem sido o adolescente e o jovem adulto envolvido
com a violência urhana Em geral, esta parcela está excluída; e, por esta circunstância,
acaba se envolvendo com alguma prática inlracional. E nesta contradição que os jovens
são 

"'ítimas 
da violência causada pelo Estado e pela sociedade, e também são

violadores de direitos.

Com a idóia de assegurar dircitos espcciais para aqucrcs quc sc cncontram cm
siluação peculiar de desenr olvimento, a sociedade brasileira .iá estabeleceu um
consenso legal: a Lei n. 8.069,'90, Estatuto da criança e do Adolescente - ECA. Esra
legislação eslá em consonância com as n()nras nacionais e internacionais cle direilos
hunranos. se entendermos que as pessoas com nrenos de dezoito anos ainda nào
alcançaranr dcscnl'olr''irncnro cmocional, psiquico. intclcctual, rnoral o polítict)i cntão,
nâ. podernos nenr pensar num sistema de responsabilização tlue se.ia igual ao do
adulto. Portanto, a Íixação da responsabilidade penal a partir dos l g anos e um direito
individrral. não podendo ser alterado, conftrrme prcvisã. c.nstitrrcional: ..Não será
ob.ieto de deliberação a proposta de emenda tendentc a abolir:... rnciso IV - os dirertos
e garanlias individuais" (lV, do § 4", do art.60, cla CI').

No sentido de especiÍicar o sistema de responsa bilização para o(a) adolescenre. o
[]cA estabeleceu a aplicação de rnediclas sócio-ed ucativas aos adolescentes que. por
circunsrância da vida, cLrmetem atos infracicrnais. por is-so, alirmar que o adole-scente
l)ca irrpune, quando comete um ato inÍracional, e argumento daqueles que
dcsconhcccm o ECA. uma 'cz que as r:rcdidas prc', istas no Estatuto ,,'ão dcsdc a
advertência até a tnternuq.tio (art. ll2, do ECA). sen«io aplicadas de acordo com a
gra'idade do ato intiacronal por juizo especial para a inÍãncia e a adolescência. No
enlânto, o poder púhlico em conjunto com a socieclade civir orpanizada ainda nâo
alcançou corn eliciência a implementaçào <iessas medi<Jas, com exceções <ie alguns
[:slados brasilciros.

No Estado dc São Paulo, podcmos idcntilicar a inopcrância das mcdidas, fruto do
descaso principalmente do executivo estadual, que, ao longo dos l0 anos do ECA, não
conseguiu alcançar a qualidade no atendimento e lampouco implantou a
descentralização e a municipalrzação tão alardeada tlurante a decacla <le 1990

l-l





O órgão público que exccuta a rnedida dc privação de libcrdade, a FEBEN,I, esrá sob
controle do governo do Estado. Apesar do custo mensal per capta ser de R$ 1.700,00,
a instituição não possibilita aos adolescentes internados, uma proposta pedagógica
integradora como: escolarização com qualidade, profi ssiona lização, esporte, cultura e

lazer e, o mais importante, a preservação dos vínculos familiares. Temos exemplos de
adolescentcs cm unidade cujas residências dc seus familiares se encontram no
extremo oposto da cidade: um adolescente que mora na Zona Su[ cumpre a medida em
unidade de Franco da Rocha, região da Grande Norte da Capital.

. Os argumentos mais comuns à redução da idade penal são dois: a carteira de
habilitação e o voto politico aos 16 anos de idade. "A primeira se fundamenta na
concessão, dada aos maiores de 16 anos, do direito politico de votar. Isso, na verdade,
não implica no reconhecimento da plena capacidade politica do eleitor em questão,
uma vez que se reveste de característica restritiva, pois, o adolescente maior de l6
anos tem a faculdade e não o dever dc '"'otar. AIém disso, não podc scr votado c
permanece inelegível ate completar l8 anos de idade. O segundo argumento está
relacionado à concessão de habilitação para dirigir veiculos aos maiores de l6 anos..
[)ados Íbrnecidos pelo 'lnlirrmatir.o Inesc' 82/Ahril cle 1 998, indicam que só na

câmara dos Deputados existem ainda quâtro propostas destinadas a habilrtar o
âdolcsccntc aos l6 anos dc idadc à obtcnção dc cartcira como condutor dc l,ciculos
automotores, ao que consta toda de caráter restritiva" (Cury, Munir. "Reduzir A Idade
Penal Não E Solução", São Paulo. 1998. mimeo).

. Outra qucstão colocâda pcla socicdadc é a scgurança, poróm, dtssocrada das
políticas sociais públicas. Os cidadãos são protegidos pelo Estado por meio de sua
estrutura policial. que é cada vez mais exrgrda pela sociedade. Está sendo criada uma
íicção de qrre a r.iolência <leve ser combatida com maior policiamento e mais espaços
prisionais para conlinar pessoas com práticas criminais. No entanlo, não se exigem do
Estado, cscola, profi ssiona lização, habitação, cultura, csportc e lazcr com a mcsma
veemência.

InÍclizmcntc, a grandc imprcnsa vcm conlribuindo para cssa inversâo dc'alorcs nas
reivindicações, ao jogar os holofotes e cârnaras para o resultado da violência e não
para as causas. Todos nós lemos a responsabilidade de participar da construção de
uma sociedade pacílica, buscando a efetivação dos drreiros humanos com mudanças
das prátrcas rndividuais e institucionais. Desta lorma, dizemos sim ao Estatuto da
Criança c do Adolcscentc c Não à Redução da ldadc penal.
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